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Mensagem ao Projeto de Lei n" 1512023

Almino Afonso/RN, 08 de dezernbro de 2023

Exmo. Sr. Presidente,

Senhores Vereadores

Tenho a honra de subnreter à elevada consideração dessa Egrégia Casa Legislativa o

anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a cotttratar operação de credito colÍl o
BANCO DO BRASIL S.A., e dá outras providências.

A Resolução Nn 4.995, de 24 de março de 2022, do Conselho Monetário Nacional
(CMN), revisa e consolida as nonnas que dispõem sobre o limite máximo para o montante das

operações de crédito com órgàos e entidades do setor público e o lirnite global anual de credito
aos tirgãos e entidades do setor público, a serem observados pelas instituições financeiras e

demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Assim, o Banco do Brasil disponibiliza aos Municipios brasileiros utna linha de credito
especialmente destinada a apoiar projetos de investimentos para a modemização da gestão

municipal.

Os projetos apoiados devem proporcionar maior ef,rciência à gestão pública, reduzindo
seus custos e gerando aumento de receitas, possibilitando, em consequência, a prestação de

serviços públicos de maior qualidade e efetividade aos cidadàos.

A solução de credito permite a ampliação da capacidade de investimentos da

administtação nrunicipal, contribuindo para atender à crescente demanda da sociedade por
melhorias na prestação dos sen iços e maior eficiência na gestão pirblica.

In casu. o valor do credito <iisponibilizado será utilizado para aquisição de bens e insunros
e a contrataçzio de obras e serviços para construção de instalações cle produção <ie energia
fotovoltaica rroltaders a atender zis necessitlades energéticas do Município, o que se concretizado
representar'á uma grande economia para os cofres públicos, que serão tlesoneratlos das despesas

atualmente geradas pelo abastecimento convencional de energia elétrica dos imóveis municipais.

Neste contexto, em conformidatle com os dispositivos contidos na Lei Orgânica do
Município, no Regimento Intemo dessa Colenda Casa de Leis e nas demais nonnas que regulam
a matéria, solicito respeitosamente qne o referido projeto seja apreciado e que o mesmo receba
pareÇeÍ favorável das Comissões Legislativas para f,rnal aprovação em Plenário.

Ademais. requer-se que o presente Prqieto de Lei seia submetido à tramitação sob
Regime de Urgência, a teor do que dispõern os art. 193 e 194 do Regimento Intemo dessa Casa
Legislativa (Resolução n" 02/98), designando-se ainda, caso seja necessário, sessão
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extraorclinária para votação da matéria proposta. na forna das disposições regimentais aplicáveis
(art. 140. §2").

Assim, pela exposição dos rnotivos estampados acirna, encaminhalnos este Projeto de Lei
para apreciaçào e renovamos protestos de grande estima e consideraçâo para com o Poder
Legislativo Municipal.

Atenciosamente,

*sár4N^,«)u
JESSICA LOURINE DE ASSIS AMORTM

PreJeita Mtmicipal
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Proieto de Lei n' 1512023

Autorlza o Poder Executivo a contratar
operação de crédito com o BA\CO DO
BRASIL S.4., e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALMINO AFONSO/RN, no uso de suas an'ibuiçôes

legais e constitucionais, FAç10 SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu satrciono a

seguinte Lei:

Art. ln. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de credito junto ao

BANCO DO BRASIL S.A., até o valor de RS 1.850.000,00 (um rnilhão oitocentos e cinquenta
mil reais), confome os tenros da Resolução CMN n" 4.995. de 24.03.2022 e suas alterações,
destinada à aquisição de bens e insumos e a contratação de obras e serviços para construção de

instalações de produção de energia fotovoltaica voltadas a atender às necessidades energéticas do

Município, observada a Legislação vigente, em especial as disposições da Lei Cornplerrentar no

101, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada serão

obrigatoriamente aplicados na execução dos etnpreendimentos previstos no caput deste arligo.
sendo vedada a aplicação de tais recuÍsos em despesas comentes, em consonância corn o ss lo do
art. 35 da l-ei Complementar Federal n" 101 , de 04 de maio de 2000.

Art. 2'. Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão
ser consignados como receita no Orçamento ou em creditos adicionais. nos termos do inc. II, §

1", âft. 32, da Lei Complementar 10112000 e aú. 42 e 43, tnc.lV da Lei n" 4.32011964.

Art. 3". Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consigrar, anualmente, as

dotações necessárias às amoftizações e aos pagamentos dos encargos, relativos aos contratos de

financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 4". Fica o Chefe clo Poder Executivo autorizado a abrir creditos adicionais
destinados a tazer face aos pagamentos de obrigações decon'entes da operação de crédito ora
nntorizada.

Art. 5". Fara pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos
financeiros e despesas cla operação de cr'édito. fica o Banco do Brasil autorizado a debitar a

conta-corente de titularidade do Município, a ser indicada no conffato, em que são efehrados os
creditos dos recursos cio Município, ou qualquer(isquer) outra(s) conta(s), salvo a(s) de
destinação específica, nlantida em sua agência, os montantes necessários às amortizações e

pagamento final da dívicla, nos pÍazos contratualmente estipulados.

Parágrafo único. Fica dispensatla a emissão da nota de empenho para a realização das
despesas a que se refere este artigo. nos termos do §1", do art. 60, da Lei 4.320. de 17 de março
de 1964.

Art. 6'. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
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contrádo.
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Gabinete da Prefeita Municipal de Almino AfousolRN, em 08 de dezembro de 2A23
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JESSICA LOURINE DE ASSIS AN{ORIM
PreÍbita Mtmicipar 
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